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ÂMARA MUNICIPAL DESOROCABA......................... 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E PARCERIAS 

SUBSTITUTIVO N° 1 AO PROJETO DE LEI N° 09/2020 

RELATOR: Renan Santos 

De autoria do Edil Luis Santos Pereira Filho, o presente projeto 
institui políticas públicas de combate à pedofihia e violência contra crianças e 
adolescentes. 

Segundo o inciso III do Art 43 do RI, compete a esta comissão 
exarar parecer quanto a proposições que criem ou aumentem despesas, assim como 
qualquer proposição que mesmo que remotamente de forma direta ou indireta alterem as 
finanças do município, como segue: 

'Art. 43. A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e 
Parcerias compete dar parecer: 

1— sobre as proposições que criem ou aumentem despesas;  
II - sobre o piano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a 

proposta orçamentária, 
III - sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de 

créditos, empréstimos públicos e outras que imediata ou remotamente, direta ou 
indiretamente, alterem as finanças do Município, acarretem responsabilidade para o erário 
municipal ou interessem ao crédito público." 

Analisando a propositura sua intenção é a proteção de crianças e 
adolescentes de casos de pedofilia e violência. As despesas para realização das políticas 
de combate à pedofihia e violência contra crianças e adolescentes, correrão por dotações 
orçamentárias próprias, que deverão estar previstas no orçamento municipal. Assim, 
eventuais despesas decorrentes da aprovação do projeto, se ocorrerem, não terão 
impacto negativo aos cofres públicos, razão pela qual esta comissão NÃO TEM NADA 
A OPOR. 

HudsonPessini 
Presidente 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O Substitutivo n° 1 ao Projeto de Lei n° 09/2020, do Edil Luis Santos Pereira 
Filho, dispõe sobre políticas públicas de combate à pedofihia e à violência contra crianças e 
adolescentes no âmbito do Município de Sorocaba e dá outras providências. 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Economia no 
Substitutivo n° 1 ao PL n° 09/2020, dentro do prazo regimental de 15 (quinze) dias, 
conforme Art. 50 do Regimento Interno, a contar do recebimento desta: 

"Art. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado." 

Sorocaba, 5 de março de 2020. 

Gabriel de Souza Amorim 
Divisão de Apoio às Comissões 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Hudson Pessini 
Presidente da Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias 



~RA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Substitutivo n° i ao Projeto de Lei n° 09/ 2020 

Trata-se do Substitutivo n° 1 ao Projeto de Lei n° 09/2020, do Edil Luis Santos 
Pereira Filho, dispõe sobre políticas públicas de combate à pedofilia e à violência contra 
crianças e adolescentes no âmbito do Município de Sorocaba e dá outras providências. 

Este projeto de lei foi criado para implantação em cada município brasileiro 
com o objetivo de proteger crianças e adolescentes de textos, imagens, vídeos ou músicas 
pornográficas ou obscenas, fazendo respeitar a Constituição e as leis que determinam sua 
proteção face a situações violadoras de sua dignidade humana especial. 

Infelizmente, muitas políticas públicas e profissionais não respeitam 
os direitos das famílias e a dignidade humana de crianças e adolescentes, abordando 
temas pornográficos como prostituição, impróprios ao seu entendimento, como 
bissexualidade, muitas vezes, sem o conhecimento dos pais ou responsáveis. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 5 de março de 2020 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

SOBRE: O Substitutivo n°1 ao Projeto de Lei n° 09/ 2020 

Trata-se do Substitutivo n° i ao Projeto de Lei n° 09/2020, do Edil Luis Santos 
Pereira Filho, dispõe sobre políticas públicas de combate à pedofiia e à violência contra 
crianças e adolescentes no âmbito do Município de Sorocaba e dá outras providências. 

Este projeto de lei foi criado para implantação em cada município brasileiro 
com o objetivo de proteger crianças e adolescentes de textos, imagens, vídeos ou músicas 
pornográficas ou obscenas, fazendo respeitar a Constituição e as leis que determinam sua 
proteção face a situações violadoras de sua dignidade humana especial. 

Infelizmente, muitas políticas públicas e profissionais não respeitam 
os direitos das famílias e a dignidade humana de crianças e adolescentes, abordando 
temas pornográficos como prostituição, impróprios ao seu entendimento, muitas vezes, 
sem o conhecimento dos pais ou responsáveis. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 5 de maio de 2020 

FERNAIJDA SCHLIC GARCIA 
Presidente da Comissão 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: O Substitutivo n°1 ao Projeto de Lei n° 09/ 2020 

Trata-se do Substitutivo n° 1 ao Projeto de Lei n° 09/2020, do Edil Luis Santos 
Pereira Filho, dispõe sobre políticas públicas de combate à pedofilia e à violência contra 
crianças e adolescentes no âmbito do Município de Sorocaba e dá outras providências. 

Este projeto de lei foi criado para implantação em cada município brasileiro 
com o objetivo de proteger crianças e adolescentes de textos, imagens, vídeos ou músicas 
pornográficas ou obscenas, fazendo respeitar a Constituição e as leis que determinam sua 
proteção face a situações violadoras de sua dignidade humana especial. 

Infelizmente, muitas políticas públicas e profissionais não respeitam 
os direitos das famílias e a dignidade humana de crianças e adolescentes, abordando 
temas pornográficos corno prostituição, impróprios ao seu entendimento, muitas vezes, 
sem o conhecimento dos pais ou responsáveis. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 5 de março de 2020 
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Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo 

explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer 

meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro registro 

que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 1 2-Nas mesmas penas incorre quem: 

- assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou imagens de que trata 

o caput deste artigo; 

II - assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotografias, cenas ou imagens 

de que trata o caput deste artigo. 

§ 2 2-As condutas tipificadas nos incisos 1 e li do § 1 deste artigo são puníveis quando o responsável 

legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito 

de que trata o caput deste artigo. 

Art. 241-13. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra forma de 

registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

§ 1 9-A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o material a que se 

refere o caput deste artigo. 

§ 2 2-Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar às autoridades 

competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 241-C desta Lei, quando a 

comunicação for feita por: 

- agente público no exercício de suas funções; 

II - membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades institucionais, o 

recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes referidos neste parágrafo; 

III - representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou serviço prestado por 

meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à notícia feita à autoridade 

policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário. 

§ 3 As pessoas referidas no § 2 deste artigo deverão manter sob sigilo o material ilícito referido. 

Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica 

por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de 

representação visual: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, disponibiliza, distribui, 

publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na forma 

do caput deste artigo. 

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança, com o 

fim de com ela praticar ato libidinoso: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 

-facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito ou pornográfica com 

o fim de com ela praticar ato libidinoso; 

II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança a se exibir de forma 

pornográfica ou sexualmente explícita. 

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão "cena de sexo explícito ou 

pornográfica" compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais 

explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins 

primordialmente sexuais. 


